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    Os gigantes empresariais ASFIXIARAM a cultura


    A cultura foi asfixiada. Três enormes conglomerados são proprietários dos três selos de gravação e das três gravadoras que controlam praticamente toda a música do mundo. Eles criaram a indústria de streaming, dominada pelo Spotify, que pertence (ou pertencia) parcialmente a essas mesmas três gravadoras. Quando a Disney engoliu a 21st Century Fox, uma única empresa assumiu o controle de 35% das bilheterias dos EUA. O Google e o Facebook detêm o controle dos anúncios digitais que são inseridos em músicas, vídeos e notícias online. O Google — assim como a Apple — é o guardião de tudo o que é portátil, o que lhe dá uma cota enorme em jogos, livros, músicas e filmes. Via YouTube, ele controla o streaming de vídeo. A Live Nation assumiu o controle exclusivo da venda de ingressos e shows. Nos Estados Unidos, uma empresa domina o rádio por terra e outra, por satélite. A Amazon exerce um controle férreo sobre as vendas de livros, e-books [livros digitais] e audiolivros, e domina a produção de e-books e audiolivros. A única editora que talvez consiga se manter é a Penguin Random House e, mesmo assim, somente abocanhando o maior número possível de outras grandes editoras. Quando começamos a escrever este livro, as seis maiores editoras de livros comerciais, chamadas de Big Six, haviam se tornado as cinco maiores, Big Five, e estão se movimentando para se tornarem quatro, Big Four, até o momento de publicação.


    Juntas, essas empresas estão gerando uma riqueza enorme. Alguns dos criadores que elas distribuem também estão, mas as manchetes sobre a fortuna de um bilhão de dólares de Jay-Z ou o adiantamento generoso pago ao autor estreante de um suspense novo e empolgante disfarçam a realidade: muito pouco da vasta riqueza gerada pela arte e pela cultura é repassada aos que realmente a produzem.


    Os mercados culturais são do tipo “quem ganhar leva tudo”: um punhado de pessoas fica com quase todas as recompensas. Assim tem sido há muito tempo, mas agora há cada vez menos para repartir com os demais. Para os autores de livros, os adiantamentos diminuíram em mais da metade desde a grande crise financeira de 2007-8. Os editores de notícias antes recebiam quase todo o dinheiro dos anúncios publicados nas suas páginas, mas esse valor caiu para apenas 30%. Compositores afirmam que os relatórios de royalties se tornaram “quatro vezes mais volumosos para um quarto do dinheiro”.1 Fiona Bevan, que compôs o sucesso Unstoppable com Kylie Minogue, conta ter recebido apenas cem libras em royalties de streaming, apesar de a faixa ter sido incluída em um álbum que chegou ao topo das paradas britânicas.2 Rebecca Gates, que realizou uma pesquisa com músicos para a iniciativa Future of Music Coalition [Coalizão para o Futuro da Música], diz que até mesmo artistas famosos estão enfrentando dificuldades. “Tenho visto dados concretos de pessoas que fazem parte de bandas famosas — entre aspas —, bandas que são destaque em festivais, mas que ganhariam mais dinheiro com um bom emprego no varejo”.3 O guitarrista e produtor Melvin Gibbs, que já participou de quase duzentos álbuns, sabe que o sistema não está funcionando. “Um dos princípios de um ecossistema saudável é que todos os níveis do ecossistema devem estar operando com eficiência máxima. O plâncton precisa estar saudável para que as baleias azuis sobrevivam”. Mas o setor musical (e o setor artístico de forma mais ampla) “baseia-se em matar de fome o plâncton para que as baleias possam sobreviver”.4


    A razão pela qual os trabalhadores do setor de criação estão recebendo uma parcela cada vez menor da riqueza gerada por seu trabalho é a mesma que faz com que todos os trabalhadores estejam recebendo menos — estruturamos a sociedade para tornar os ricos mais ricos às custas dos demais. O campo de jogo está tão inclinado que um número cada vez maior de pessoas está despencando da beira do abismo, assoladas por empregos precários, salários estagnados, altos custos de educação, moradia e saúde, bem como por políticas econômicas que privilegiam acionistas em detrimento de indivíduos e comunidades.


    Essa grande inclinação do campo de jogo, em detrimento dos trabalhadores e em favor dos proprietários, tem várias causas, mas a maior delas é uma teoria radical do antitruste, impulsionada pelo jurista Robert Bork, queridinho e cultuado pela extrema direita, e exportada por seus discípulos da Escola de Economia de Chicago.


    Durante os anos de glória da legislação antitruste — depois do New Deal, e antes de Bork — os governos se encarregaram da tarefa de reduzir os monopólios, alegando que eles eram ruins. Grandes empresas conseguiam influenciar indevidamente os governos, subornando-os ou coagindo-os a implementar políticas que eram boas para os acionistas dessas empresas e prejudiciais para seus funcionários, clientes e o resto da sociedade. Esses titãs não eleitos eram capazes de esmagar concorrentes, frear indústrias inteiras e reordenar a economia e a civilização de acordo com seus caprichos. O monopólio era visto como uma ameaça à própria ideia de cidadania democrática. Afinal, as empresas cujos lucros são enormes graças à falta de concorrência podem usá-los para influenciar políticas governamentais, fazendo com que os encarregados de elaborar essas políticas tomem decisões baseadas nas necessidades de alguns, não da maioria.


    Então, a Escola de Chicago aplicou um golpe brilhante. Seus seguidores promoveram uma teoria antitruste que dispensava totalmente a ideia de cidadania; em vez disso, insistiam que os órgãos reguladores antimonopólio deveriam limitar-se a pensar no “bem-estar do consumidor”, esquecendo todas aquelas coisas dos idealistas sobre “democracia” e “cidadania”. A versão de antitruste de Bork se preocupava principalmente em maximizar o bem-estar do consumidor no curto prazo — principalmente na forma de preços mais baixos — em vez de promover a concorrência como um fim em si mesmo. (Enfatizamos “curto prazo” porque, uma vez que a concorrência é eliminada do mercado, os benefícios para o consumidor, como preços mais baixos, evaporam rapidamente.)5


    A ênfase no bem-estar do consumidor mudou completamente o cálculo. Contanto que os preços caíssem (ou, pelo menos, não subissem), as empresas praticamente podiam parar de se preocupar com a possibilidade de as autoridades antitruste baterem na porta com intimações judiciais. Isso significava que poderiam praticar preços predatórios para espremer rivais menores e assim tirá-los do mercado. Significava também que podiam lançar promessas de novas eficiências e preços mais baixos para persuadir os órgãos reguladores a deixá-los absorver concorrentes que antes estavam fora dos limites.


    Durante a presidência de Ronald Reagan, essa nova teoria liberou uma poderosa e lenta geleira de monopolização sobre o mundo, que hoje já varreu quase tudo o que havia de belo e vibrante em seu caminho.


    Supostamente, o capitalismo se baseia em mercados livres, mas os mercados têm uma tendência natural “ao monopólio, à extração destrutiva e ao rentismo” e, portanto, “requerem uma gestão vigilante justamente para garantir que se mantenham suficientemente como mercados”.6 Essa vigilância foi abandonada durante os cinquenta e tantos anos da abordagem favorável ao não intervencionismo da Escola de Chicago e, como resultado, a concorrência nos Estados Unidos foi praticamente eliminada em uma surpreendente variedade de setores. Umas poucas empresas — às vezes, apenas uma — controlam tudo atualmente das artes (editoração, filmes, música, streaming, quadrinhos, venda de livros, cinemas, agências de talentos, jogos, luta livre, estações de rádio) às finanças (bancos, fundos de investimento, auditorias, agências de classificação de títulos) passando pelo agronegócio (sementes, gado, tratores, fertilizantes, pesticidas, agricultura de precisão e produção de carne, ovos, grãos e hortaliças) e tudo mais (cruzeiros, uniformes e calçados esportivos, mantimentos, produtos farmacêuticos, frascos, dispositivos médicos, linhas aéreas, óculos, fast food, serviços de entrega de comida, ração para animais de estimação).


    Parte desse aumento da concentração se deve a um tsunami de fusões: o número de empresas de capital aberto nos Estados Unidos caiu pela metade, mesmo tendo aumentado 50% em outros países desenvolvidos.7 As empresas sempre juram que suas fusões resultarão em preços mais baixos, mas análises feitas a posteriori mostram repetidamente que, na verdade, os preços aumentam, especialmente quando a fusão ocorre em um mercado já concentrado.8 Os órgãos reguladores continuam aceitando essas promessas e sua credulidade às vezes parece funcionar a seu favor: um integrante da Comissão Federal de Comércio (FTC) chegou ao cargo de “Vice-Presidente Sênior de Assuntos Governamentais” da Comcast apenas quatro meses depois de votar a favor da megafusão desta com a NBC Universal.9


    Se o bem-estar do consumidor como padrão realmente estivesse nos favorecendo, a igualdade de riqueza estaria melhorando. Na verdade, ela está retrocedendo, já que o patrimônio líquido do 1% mais rico aumentou em 650% em 30 anos desde 1989, graças, em grande parte, à sua participação acionária em empresas.10 Isso supera cerca de quatro vezes os ganhos da metade inferior. É claro, foram as políticas da Escola de Chicago que fizeram o valor das ações dispararem. As corporações em setores concentrados têm margens mais altas — não porque essas empresas sejam mais eficientes ou particularmente bem administradas, mas porque conseguem manter longe a concorrência.11


    Se investidores e corporações são os que ganham com tudo isso, os trabalhadores são os que perdem. Quando o poder corporativo excessivo mina o poder dos trabalhadores de negociar por melhores salários e condições, nossa participação nos ganhos do nosso trabalho fica cada vez menor. Isso vem acontecendo nos últimos quarenta anos — não apenas para os trabalhadores do setor de criação, mas para quase todos. Entre 1940 e 1980, o aumento dos salários nos EUA acompanhava de perto o aumento do valor produzido pelos trabalhadores: à medida que nos tornávamos mais produtivos, recebíamos mais salários. Nos quarenta anos seguintes, entretanto, fomos excluídos desses ganhos. A produtividade cresceu mais de 75%, mas o salário médio aumentou em apenas 5%. Em outras palavras, a participação da mão de obra no PIB diminui à medida que mais e mais do valor que criamos flui para os bolsos de outros. Isso está diretamente ligado ao aumento da concentração corporativa,12 no qual temos mercados de trabalho altamente concentrados associados a salários até 25% mais baixos do que aqueles muito competitivos.13 O declínio na participação da mão de obra foi acompanhado por uma transferência do risco para os trabalhadores (especialmente com o aumento do trabalho precário). Como as corporações passaram a ter mais poder, os executivos têm sido a única classe de trabalhadores a prosperar: seus salários aumentaram quase 1.000%.14 


    Lina Khan, uma renomada acadêmica especializada em antitruste e atual presidente da Comissão Federal de Comércio, afirma que o declínio nos níveis de concorrência é “tão uniforme em todos os mercados que a concentração excessiva e o poder de mercado indevido parecem não ser mais um problema isolado, mas sim uma característica sistêmica da economia política dos Estados Unidos”.15


    Embora a concorrência seja supostamente fundamental para o capitalismo, atualmente os mais ricos enriqueceram ao suprimi-la.16 E eles são atrevidos também quanto a isso. Peter Thiel anunciou em 2014 que “a concorrência é para perdedores” e aconselhou as empresas a monopolizarem seus domínios. Os cursos de administração ensinam a seus MBAs em formação as mesmas lições: evitar setores com alta concorrência, fazer o que for preciso para manter longe os possíveis concorrentes e, se tudo mais falhar, comprá-los.17 Warren Buffett explica que, nos negócios, ele procura “castelos econômicos protegidos por fossos intransponíveis”,18 porque “os produtos ou serviços cercados por fossos largos e sustentáveis são os que oferecem recompensas aos investidores”.19


    Essa linguagem disfarça o que realmente está acontecendo. Quando Buffett fala sobre fossos, está se referindo ao tipo de barreiras que mantém clientes e fornecedores aprisionados e torna os mercados inóspitos para novos participantes. Essas corporações não estão protegendo castelos contra saqueadores. Elas estão criando gargalos anticompetitivos que separam os produtores dos consumidores a fim de capturar uma parcela desproporcional do valor do trabalho de outras pessoas.


    Fossos têm várias formas diferentes. Os fossos de custos dão às empresas vantagens de custos sobre a concorrência (talvez porque tenham economias de escala imbatíveis, ou porque seja caro para os clientes ou fornecedores migrarem para outro lugar). Os fossos de dados surgem quando as empresas usam informações coletadas ao longo do tempo para obter vantagem sobre os rivais. Os fossos gerados pelo network effect [efeito de rede] se beneficiam de um fenômeno pelo qual alguns produtos e serviços se tornam mais valiosos à medida que mais pessoas os utilizam. Uma rede telefônica é o exemplo clássico: ela é inútil quando apenas uma pessoa tem acesso, porque não há ninguém a quem telefonar, mas seu valor aumenta rapidamente a cada novo assinante.


    Empresas poderosas geralmente têm vários fossos. O Facebook, por exemplo, combina efeitos de rede tremendamente fortes (graças aos seus quase três bilhões de usuários ativos mensalmente) com uma vantagem de dados (os dossiês que ele coleta sobre você, com base em sua vigilância de anos, são mais apreciados pelos anunciantes do que tudo o que uma startup possa oferecer) e altos custos de migração (ou seja, ao sair, fica mais difícil comunicar-se com sua família, comunidade e amigos). O Google tem um arsenal semelhante, mas a empresa não quer que você pense que ela depende de fossos. É por isso que a empresa proíbe que seus funcionários usem frases como “efeitos de rede” e “barreiras à entrada”.20


    A Amazon é a mestra dos fossos, usados para garantir que os clientes e fornecedores fiquem completamente presos. Ela atribui seu sucesso ao seu modelo flywheel [volante de inércia]. Os flywheels são volantes pesados, usados em máquinas para aumentar o impulso. Por serem tão pesados, exigem muito esforço para fazê-los girar, mas uma vez que estão funcionando, também é preciso muito esforço para pará-los. A Amazon descreve seu flywheel como um “ciclo virtuoso” que torna o negócio maior, melhor e mais rápido: estruturas de custo mais baixas levam a preços mais baixos, criando melhores experiências para o cliente, o que se traduz em mais tráfego e mais vendedores e, portanto, uma melhor seleção.
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    Mas esse ciclo é tudo, menos virtuoso. A expressão “estrutura de custos mais baixos” é essencialmente um eufemismo para “pressionar fornecedores e trabalhadores”. Quanto mais clientes a Amazon conquista, mais concessões ela arranca de seus fornecedores (incluindo editoras, atacadistas e transportadoras). Como ela repassa muitos desses benefícios aos clientes por meio de preços mais baixos e remessas cada vez mais baratas, isso também alimenta o ciclo, uma vez que os compradores tendem cada vez mais a comprar na Amazon. Quando esses compradores começarem a fazer algumas compras por ano, valerá a pena para eles pagar a pequena taxa anual para participar do programa Prime da Amazon e obter frete ilimitado, além de outros benefícios, como aluguel de livros e streaming de filmes e séries.


    Quando Jeff Bezos decidiu criar o Prime, foi muito claro sobre suas intenções: “Quero criar um fosso em torno de nossos melhores clientes”.21 Ele teve êxito. Um em cada dois lares americanos já é membro e eles estão praticamente presos ao site: um estudo recente constatou que apenas 1% dos assinantes do Prime tendem a comparar preços com outros lugares antes de fazer uma compra.22


    Como pagaram antecipadamente pelo frete, os membros Prime naturalmente preferem os vendedores do marketplace que oferecem o serviço Prime, e o algoritmo da Amazon dá prioridade a esses vendedores ao processar os pedidos, afastando suavemente os compradores de vendedores que não deram à Amazon controle total sobre seus negócios.23 Muitos vendedores não têm outra opção hoje a não ser usar os serviços de processamento de pedidos da Amazon para chegar a esses clientes, embora isso possa ficar muito mais caro do que atender os clientes diretamente.


    O uso do processamento de pedidos da Amazon exige que as empresas transfiram ainda mais controle para a Amazon — algo perigoso, pois a Amazon já provou não ser um parceiro de negócios confiável.24 Dentre outras práticas duvidosas, a Amazon usa seu conhecimento interno para rastrear as vendas de vendedores terceirizados e assim identificar os produtos mais lucrativos, depois clona esses produtos e os coloca à venda, prejudicando os vendedores cuja visão e investimento construíram mercados primeiramente para si mesmos. Um estudo examinou 850 produtos de vestuário inicialmente vendidos na Amazon por vendedores terceirizados e descobriu que a Amazon começou a comercializar um quarto dos produtos mais vendidos por seus clientes comerciais apenas doze semanas depois do anúncio inicial.25 Os fornecedores sabem que a Amazon planeja clonar seus produtos de maior sucesso, mas não podem parar de vender por meio da plataforma porque, sem ela, não conseguirão alcançar seus clientes. Afinal, 66% dos consumidores online ignoram os mecanismos de busca e procuram produtos diretamente através da caixa de pesquisa da Amazon. No caso dos clientes que já sabem o produto que desejam, esse número sobe para 74%.26 Os vendedores terceirizados pagam caro pela predação da Amazon: a cota que a Amazon detém de seus rendimentos aumentou para uma média de 40% — triplicando em apenas alguns anos.27 


    A estratégia da Amazon é a do lock-in [aprisionamento tecnológico] de usuários e fornecedores, tornando seus mercados hostis a novos participantes: em outras palavras, trata-se de criar gargalos anticompetitivos que forcem trabalhadores e fornecedores a aceitarem preços insustentavelmente baixos. Esse flywheel não é virtuoso — é anticoncorrencial.


    No capitalismo anticompetição, o objetivo é criar barreiras duradouras à concorrência que permitam que as empresas monopolizem ou monopsonizem seus mercados. Aprendemos sobre monopólios desde que jogamos Banco Imobiliário pela primeira vez quando crianças. No final de cada jogo, alguém obtém propriedades suficientes para sugar os demais jogadores até a última gota. Os monopólios se formam quando um único vendedor detém o controle do fornecimento de algum bem ou serviço a todos os demais. A palavra oligopólio é usada quando um pequeno número de empresas controla um setor, mas monopólio também é coloquialmente usado nessas situações, e aqui nós o usamos para fazer referência a ambos. Algo que é menos examinado ou compreendido é como gargalos anticompetitivos criam o poder de monopsônio. Enquanto os monopólios ocorrem quando os vendedores têm poder sobre os compradores, os monopsônios ocorrem quando os compradores têm poder sobre os vendedores. Esse conceito não é tão conhecido — não há nenhum jogo de tabuleiro com o tema! —, mas é ainda mais importante para entendermos a difícil realidade de fornecedores e trabalhadores.
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    No monopsônio,28 o comprador tem poder sobre os vendedores e não o contrário. O alcance da Amazon no mercado de livros lhe confere enorme poder sobre as editoras. Os monopsônios do Google sobre buscas, anúncios e vídeos se traduzem em predominância sobre vários domínios culturais, afetando diretamente artistas, gravadoras, compositores, editores de música, jornalistas e editores de notícias. Segundo mostra William Deresiewicz em The Death of the Artist, “se você só consegue vender seu produto para uma única entidade, essa entidade não é seu cliente; é seu chefe”.29


    Os perigos do monopsônio foram pela primeira vez percebidos — e assim denominados — pela economista Joan Robinson, que atuava na Universidade de Cambridge nos anos 1930. Em seu livro pioneiro The Economics of Imperfect Competition, a autora argumentava que o monopsônio punha mais em risco os trabalhadores, uma vez que os empregadores eram os mais propensos a terem níveis monopsonistas de poder. Entretanto, outros fornecedores também poderiam ser afetados. De fato, originalmente a legislação antitruste dos Estados Unidos era, em grande parte, uma resposta ao poder de monopsônio, criado depois que os agricultores se cansaram de ser explorados por operadores de elevadores de grãos e pelos frigoríficos.30


    Embora tenhamos sido claramente alertados sobre os perigos do monopsônio, economistas e órgãos reguladores negligenciaram consideravelmente a questão do excesso de poder de compra durante a era da Escola de Chicago.31 Peter Carstensen — cujo livro publicado em 2017 se aprofunda nas características singulares do monopsônio — afirma que o monopsônio é, no mínimo, tão grave quanto o monopólio, mas, por motivos que voltaremos a mencionar, “seu abuso é inerentemente mais difícil de controlar”.32


    Por serem compradores muito poderosos, os monopsonistas conseguem fazer com que o valor pago aos trabalhadores e fornecedores fique abaixo daquele que seria pago em um mercado competitivo.33 Para acionistas de empresas, isso traz os mesmos benefícios que o aumento dos preços ao consumidor — melhores margens de lucro! — e tem muito menos probabilidade de atrair o escrutínio indesejado dos órgãos reguladores. De fato, o pensamento da Escola de Chicago praticamente convida as empresas a pressionar fornecedores e trabalhadores. Uma empresa que faz isso reduz o custo dos insumos, o que pode resultar (ao menos temporariamente) em preços mais baixos, aparentemente promovendo o bem-estar do consumidor. Jeff Bezos entende isso perfeitamente — é o que ele diz em seu famoso aforismo: “Sua margem é minha oportunidade”.34 Obviamente, isso ignora o fato de que esses trabalhadores e fornecedores terão menos dinheiro para gastar, o que tem o mesmo efeito que o aumento dos preços, pois as pessoas têm menos condições de pagar pelos serviços e bens de que precisam. Depois de gastar bilhões no projeto pessoal de se lançar ao espaço, Bezos agradeceu aos funcionários e clientes da Amazon, salientando que eles “pagaram por tudo isso”.35 Ele estava certo, e muitos deles, sem dúvida, enfrentaram dificuldades de alimentação, moradia e saúde como resultado.


    Atropelar a concorrência pode ser um jogo de longo prazo. Os negócios do tipo anticompetitivo investem os lucros na ampliação e no aprofundamento de suas fortificações contra a concorrência. A Amazon somente obteve lucro anual dez anos após o início de suas atividades e, mesmo agora, suas margens são muito pequenas. O Spotify tem perdido dinheiro todos os anos desde seu lançamento. Mas, mesmo assim, o preço de suas ações disparou porque os investidores perceberam quão habilmente eles estão asfixiando seus mercados. Uma vez que a concorrência for suficientemente eliminada, essas margens engordarão e serão usadas para persuadir os legisladores a fazer vista grossa ou aprovar regulamentações que consagrem seu predomínio.


    Depois de um período de estiagem que durou uma geração, o antitruste finalmente voltou à pauta — em grande estilo. O público está cada vez mais indignado com a forma como as pessoas e as corporações mais ricas estão bloqueando as ações sobre os problemas mais urgentes da sociedade, incluindo a emergência climática, a brutalidade policial, a desigualdade de riqueza, o enfraquecimento da democracia e a captura regulatória. Pela primeira vez, o Congresso dos Estados Unidos começou a investigar seriamente o domínio das Big Techs [grandes empresas de tecnologia], especialmente seu poder sobre os fornecedores. Mas ainda mal começamos a nos dar conta da situação em que nos encontramos.


    Há muita discussão sobre o que é (e o que deveria ser) considerado um monopólio ou um monopsônio para os propósitos da legislação antrituste. Atualmente, a aplicação dessa lei se baseia em infrações altamente técnicas muito difíceis de serem comprovadas até muito depois de uma empresa ter causado danos terríveis, momento em que ela é provavelmente tão poderosa a ponto de dificultar a aplicação da lei!


    Uma crescente coligação de interesses contrários a esse poder corporativo concentrado defende que devemos nos afastar do padrão de bem-estar do consumidor e retornar às raízes do antitruste, interpretando a lei de modo que abranja metas mais amplas de interesse público, como a dispersão do poder econômico e a promoção da justiça. O presidente Joe Biden se posicionou favoravelmente ao movimento e expediu uma ordem executiva determinando que a FTC fiscalizasse a concentração corporativa de modo que proteja “a autonomia e a privacidade do consumidor”, vinculando explicitamente o antitruste a preocupações que vão além de garantir que os preços permaneçam baixos.36 Os críticos rebateram, dizendo que afastar-se do padrão de bem-estar do consumidor trará mais prejuízos do que soluções, reduzindo a certeza e tornando a lei mais difícil de ser aplicada.37 


    Concordamos que há uma necessidade urgente de reformar a lei e a aplicação da lei antitruste e claramente criticaremos as abordagens existentes ao longo das próximas páginas. Mas não se deve depender exclusivamente dessa lei para fazer todo o trabalho pesado. Neste livro, analisamos, em primeiro lugar, como se forma o gargalo que permite que as corporações extraiam mais do que sua justa cota de valor. Muitas vezes, como iremos demonstrar, há estruturas legais além do antitruste que contribuem substancialmente para o acúmulo de grande poder corporativo. Por exemplo, a Amazon asfixia as editoras ao fazer o encadeamento de títulos de audiolivros e e-books com locks [bloqueios] digitais cuja remoção é ilegal. (Isso pode parecer benéfico para os autores e editoras, mas, como mostraremos no próximo capítulo, tem sido crucial para tirar seu poder.) O Spotify faz o mesmo com artistas e gravadoras através da playlistification [listagem de reprodução], que nos treina de modo que deixe que ela decida por nós o que vamos escutar, e mediante contratos de licença de música maliciosamente complexos redigidos de modo que mantenha os concorrentes fora do mercado. A Apple e o Google têm o poder de impedir que os desenvolvedores de jogos controlem onde obtemos o software para nossos celulares. O Facebook e o Google asfixiaram o mercado de publicidade em notícias controlando todos os lados do mercado de anúncios.


    Os economistas da Escola de Chicago veem os monopólios como inerentemente autodestrutivos, alegando que as condições de monopólio sempre acabam atraindo rapidamente novos participantes que irão desgastar gradualmente esse domínio.38 Afinal, se um enorme complexo de escritórios oferecer um único restaurante onde almoçar, é natural que food trucks comecem a aparecer no térreo.


    Mas nem sempre é tão simples assim. Como seria se os órgãos reguladores aprovassem novas normas de segurança alimentar que o restaurante, graças à sua cozinha bem equipada, conseguiria cumprir, mas não os food trucks? (As grandes empresas preferem o poder sem responsabilidade, mas aceitam o poder com responsabilidade como segunda opção.) E se o proprietário do restaurante pudesse desligar os elevadores na hora do almoço, fazendo com que descer as escadas seja tão inconveniente que a maioria prefira comer ali mesmo? E se eles comprassem os food trucks que vendessem as melhores comidas só para fechá-los? E se o restaurante pudesse tornar ilegal o estacionamento de food trucks no local?


    Na realidade, isso é o que está acontecendo nas empresas do setor cultural. As falhas na legislação antitruste são, em última instância, o motivo pelo qual acabamos tendo corporações tão perigosamente poderosas. No entanto, há muitos outros suportes legais que também possibilitam esse acúmulo de poder corporativo concentrado. Embora as empresas que controlam o setor cultural muitas vezes se apresentem como inovadores disruptivos, elas devem seu domínio a complexas redes de direitos legais, intimidação corporativa e captura regulatória. Obviamente, as empresas tentarão criar gargalos anticompetitivos para derrotar a concorrência, conforme exigido pelo suposto dever dos executivos corporativos de atender aos interesses dos acionistas acima de tudo, incluindo justiça social, dignidade econômica e o meio ambiente. Deveríamos, porém, exigir um ambiente favorável aos trabalhadores e às pequenas empresas, com foco na remoção dos suportes jurídicos que permitem que as corporações capturem uma cota injusta de valor, mesmo que não atinjam os altos limites que justificam a intervenção antitruste.


    Capitalismo sem concorrência não é capitalismo de verdade; é uma “economia de comando” estruturada em torno dos caprichos das diretorias corporativas. É claro que a incapacidade do capitalismo de manter as condições essenciais necessárias para seu funcionamento suscita discussões se ele deve ser substituído por completo. Mas enquanto o capitalismo continuar sendo de fato o sistema econômico e político dominante, devemos fazer tudo o que pudermos para promover condições competitivas, evitando que aqueles que já têm riqueza e poder continuem extraindo cada vez mais.


    Essa noção abre novos caminhos para a reforma. Uma das razões pelas quais a legislação antitruste tem critérios tão rigorosos (incluindo a definição de “poder do mercado”, tão difícil de satisfazer que simplesmente deter a maior parte do mercado nem sempre é suficiente para se qualificar como tal!) é porque os órgãos reguladores procuram evitar “falsos positivos” — ou seja, intervenções que possam fazer com que os mercados funcionem com menos eficácia. O receio dos reguladores é de que eles possam coibir corporações que dominem simplesmente por serem mais eficientes, beneficiando empresas rivais que são administradas com menos habilidade, elevando assim os preços que os consumidores têm de pagar. Os reguladores antitruste também precisam ser cautelosos porque, como veremos mais adiante, suas soluções podem ser incrivelmente demoradas e caras de se aplicar, o que obriga a não impô-las levianamente.


    Mas já que estamos interessados em identificar e eliminar os outros suportes jurídicos que possibilitam a formação de gargalos, podemos nos permitir uma interpretação mais abrangente do termo “poder”. A boa prática da lei antitruste pode exigir que o poder corporativo se concentre até atingir um nível estratosférico de dano (embora tenhamos fortes dúvidas de que isso seja verdade!), mas isso não significa que não devamos intervir contra outras patologias que levam à concentração. Afinal, a lei deve promover o interesse público, não ser usada para subvertê-lo. E, fundamentalmente, mesmo quando a origem do gargalo anticompetitivo parece ser algo que se enquadra diretamente no domínio da legislação antitruste — como o tipo de integração horizontal e vertical que permitiu que corporações como Google, Facebook e Live Nation obtivessem tanto poder — ainda há espaço para soluções de como enfrentá-lo fora do limitado conjunto de ferramentas da lei antitruste.


    Esse aspecto anticompetitivo não é, de forma alguma, exclusividade do setor cultural. Para onde quer que se olhe, há empresas tentando criar as condições que lhes garantirão uma parcela desproporcional do valor do trabalho de outras pessoas — entre elas, Uber, Facebook, Monsanto, Google, Perdue Farms e John Deere. Mas ele se difunde especialmente no mercado de trabalho do setor de criação, onde as corporações têm demonstrado uma engenhosidade especial para encontrar maneiras de se infiltrar entre o público e os produtores culturais a fim de capturar o valor que flui entre eles. Isso torna as empresas do setor cultural um microcosmo ideal para explorar esse fenômeno.


    Também é a lente certa por outros motivos. O mais óbvio é que a cultura nos enriquece ao interpretar a experiência humana e o mundo em que vivemos. E informação e cultura são as bases sobre as quais o edifício das Big Techs é construído. “Quando paramos para pensar sobre o assunto, é impressionante perceber como a arte e a cultura continuam sendo essenciais para a economia digital, mesmo quando a maior parte do dinheiro que circula por aí vai para empresas multibilionárias que não investem muito em nenhuma delas”, aponta Astra Taylor em The People’s Platform. “A arte e a cultura são elementos em torno dos quais os anúncios são comercializados, a isca que faz com que os usuários exponham suas preferências ao clicar nesses anúncios para que seus dados possam ser coletados”.39 Bilhões em lucros fluem para empresas como Google, Amazon e Apple todos os anos às custas de profissionais de criação. Não é possível entender o domínio dessas empresas sem entender como elas o alcançaram.


    Alguns insistem que as “plataformas” em si são o problema — e o fato de termos mencionado o Google, a Amazon e a Apple anteriormente pode reforçar essa impressão. Mas simplesmente culpar as “plataformas” é interpretar incorretamente o problema e obscurecer suas causas reais. Não existe uma única definição correta de “plataforma”, e há grandes diferenças entre, por exemplo, marketplaces multifacetados que vendem produtos diferentes para grupos diferentes de clientes (como quando a Amazon vende livros aos consumidores e, ao mesmo tempo, vende acesso ao espaço de exibição Premium e publicidade às editoras) e aqueles que predominantemente agregam listagens (como, por exemplo, o Google faz com a busca). Mesmo que nos concentremos especificamente nesses marketplaces multifacetados, não nos ajuda muito a identificar o que há de problemático nessa estrutura. Afinal de contas, como salienta Orla Lynskey, a televisão por assinatura e os jornais são igualmente “multifacetados”.40 Não pode ser apenas o fato de essas plataformas serem online que faz a diferença.


    De fato, sabemos que não é. As plataformas geralmente se distinguem dos negócios tradicionais do tipo pipeline, que têm produtores em uma extremidade e consumidores na outra.41 Mas isso também cria gargalos anticompetitivos, como quando as gravadoras e editoras musicais acumulam grandes reservas de direitos autorais e as utilizam para obter o máximo de valor para si mesmas, ao tempo que impedem que os criadores consigam melhores contratos. O problema não está no tipo de negócio, mas na capacidade de criar mercados estilo ampulheta, com clientes desembolsando dinheiro em uma ponta, fornecedores e trabalhadores criando valor na outra e um pequeno número de rentistas predatórios controlando o acesso no meio. Criadores ganham pouco com a cultura que produzem não por causa das plataformas em si — mesmo que as plataformas tecnológicas sejam as principais culpadas no momento — mas porque suas cadeias de abastecimento são colonizadas por corporações poderosas que cooptam a maior parte de seu valor.


    Os profissionais do setor de criação também devem ser observados, pois são os canários na mina de carvão. Há muito medo, alimentado pela mídia, de que os robôs assumam empregos manuais. Mas você já assistiu a um vídeo de um robô tentando realizar até mesmo uma tarefa física simples, como abrir uma porta ou subir escadas? Ainda não há muitos trabalhos manuais que possam ser substituídos por robôs. Já os profissionais administrativos e intelectuais deveriam ficar nervosos. Em 2020, centenas de milhões entre as pessoas mais bem pagas do planeta demonstraram, em um súbito experimento radical, que seus trabalhos poderiam ser feitos de casa sem nenhum problema. Isso fez com que uma bomba atômica social fosse acionada.


    Se é possível fazer esses trabalhos em casa, é possível fazê-los estando nas Filipinas, na Estônia ou em qualquer outro lugar com uma conexão de internet razoavelmente estável. Tudo o que diferencia esse alto escalão de trabalhadores são vinte anos de socialização e desenvolvimento de habilidades. Agora que começamos a adquiri-las online, a transição para um mercado de trabalho quase farsesco já começou.


    Será que as corporações cada vez mais gigantescas nos permitirão manter nossos salários, condições e empregos quando o mercado de trabalho se tornar geograficamente ilimitado? Claro que não. Organizamos a sociedade em torno do princípio de que os únicos deveres dos executivos corporativos são com seus investidores, o que significa que, quando há uma oportunidade de tornar um investidor mais rico e, ao mesmo tempo, deixar um funcionário ou cliente infeliz, os gerentes alegam que são legalmente obrigados a ficar do lado do investidor (desde que a infelicidade não prejudique o retorno trimestral desse investidor). Combine o foco borkiano no bem-estar do consumidor com o dogma neoliberal de que o único objetivo de uma empresa é maximizar o valor para o acionista e você terá uma combinação tóxica que coloca as grandes corporações contra seus trabalhadores a fim de obter valor para o investidor no curto prazo. Ter um diploma universitário pomposo não impede que você lute na guerra do capital contra o trabalho. Se seu trabalho puder ser feito de forma boa o suficiente e mais barata por outra pessoa, ele será feito.


    O atual mercado de trabalho do setor de criação nos dá um vislumbre de como poderá ser um mercado de trabalho geograficamente não limitado. Os monopsônios são sempre ruins para os trabalhadores, mas os trabalhadores do setor de criação têm se mostrado particularmente vulneráveis. A teoria econômica neoclássica pressupõe que, quando os salários caem em relação ao que está disponível em outro lugar, os trabalhadores migram para outros empregos (e até mesmo fisicamente) em busca de melhores oportunidades, o que acaba levando a uma falta de oferta de mão de obra que faz com que os preços dessa mão de obra voltem a subir.


    No entanto, apesar dos endêmicos baixos salários, o setor artístico se caracteriza por um excesso de oferta de mão de obra.42 Isso ocorre porque as pessoas estão dispostas a fornecer mão de obra criativa por um preço mais baixo daquele que cobrariam por outros tipos de trabalho. É por isso que o Screen Actors Guild [Sindicato dos Atores de Cinema] tem de proibir formalmente os membros de aceitarem trabalhos que não estejam de acordo com os requisitos mínimos do grêmio: “A única maneira de fazer com que os atores superem a tentação de trabalhar por um valor abaixo da escala é firmar um compromisso coletivo de punir uns aos outros se o fizerem”.43 


    Poucos se dispõem a passar doze horas em uma linha de montagem ou a lidar com registros contábeis sem serem pagos por seu trabalho. Entretanto, os seres humanos são motivados a criar, mesmo quando não há perspectiva de retorno financeiro. A economista especializada em cultura, professora Ruth Towse, que passou sua carreira analisando mercados de trabalho de criação, documentou como as corporações “pegam carona” no desejo humano de criar, explorando o excesso de oferta de mão de obra e as condições precárias de trabalho comuns aos mercados de trabalho artístico para garantir a maior parte dos benefícios financeiros para si mesmas.44 E não são apenas escritores, músicos e artistas os explorados: editores, contadores, profissionais de marketing e administradores em todos os campos da criação são igualmente movidos pela paixão, o que os torna dispostos a contribuir com seu trabalho por menos do que poderiam obter em outro lugar. Isso não se deve necessariamente ao fato de eles trabalharem para empresas predatórias. Mas quando a Amazon sufoca financeiramente as editoras, por exemplo, essas editoras precisam economizar de outra forma. Naturalmente, eles encontram uma maneira de guardar dinheiro nos custos da mão de obra — “a parte mais elástica e maleável das despesas de uma empresa”.45


    Os profissionais do setor criativo têm trabalhado por preços baixos há décadas porque não há outra opção. O caminho que estamos trilhando, na direção de uma concentração corporativa cada vez maior, erradicará da mesma forma a escolha de um número cada vez maior de trabalhadores. Essa economia anticompetitiva já pressiona agricultores, trabalhadores autônomos e estudantes universitários. Se não tomarmos medidas urgentes, um número cada vez maior de pessoas se juntará a eles.


    Os profissionais de criação sabem que o setor cultural está em apuros. São informados, de várias maneiras, que a solução é mais proteção aos direitos autorais, ou filtros na internet para evitar violações, ou bloqueios mais fortes no conteúdo digital. Muitos têm investido energia em campanhas para essas três vertentes, muitas vezes incitados por ricos representantes do setor que têm como principal objetivo promover os interesses dos poderosos detentores de direitos autorais em detrimento dos interesses daqueles que realmente criam.


    Quase todas as lutas que os criadores têm travado para tentar obter uma participação mais justa têm levado a mais do mesmo: cada vez menos empresas de entretenimento, vendendo para cada vez menos distribuidores (cada vez mais controlados pelas Big Techs), com muito dinheiro sendo transferido para os investidores e muito pouco para eles.


    E se isso tudo estiver apenas piorando as coisas? E se o poder excessivo sobre profissionais e fornecedores, o tipo de poder que surge quando um pequeno número de corporações poderosas controla gargalos anticompetitivos cruciais, for, na verdade, o principal problema enfrentado hoje pelos profissionais de criação?


    Acreditamos que assim seja. Se estivermos certos, faz sentido que ferramentas como mais direitos autorais, filtros de internet e melhores bloqueios de acesso não façam diferença significativa na capacidade dos criadores de participar dos rendimentos de seu trabalho. Na verdade, dar mais direitos autorais aos criadores que estão lutando contra compradores poderosos é como dar mais dinheiro ao seu filho que sofre bullying para comprar lanche. Os valentões que roubam o dinheiro dele todos os dias também irão levar essa quantia adicional. O resultado? Eles agora terão dinheiro suficiente para subornar o diretor da escola para que faça vista grossa e seu filho continuará passando fome no intervalo.


    Antes de podermos corrigir um problema, precisamos entender suas causas. Para isso, a primeira metade deste livro se aprofunda em algumas das muitas maneiras pelas quais a concorrência é sufocada dentro dos mercados culturais. Nosso foco são os responsáveis pela extração de valor de maior êxito — a Amazon para livros, o Google e o Facebook para notícias, o YouTube para vídeos online, a iHeartMedia para rádio, a Live Nation para ingressos e eventos ao vivo, as Big Three para gravadoras e o Spotify para streaming, as três grandes agências de talentos de Hollywood para roteiros [também Big Three] e a Apple e o Google para tudo o que é portátil.


    Cada uma dessas corporações tem seu próprio flywheel anticompetitivo, projetado para criar gargalos que lhes permitem capturar uma cota indevida de valor. Suas ferramentas diferem — com uma dependência em combinações de efeitos de rede, labirintos de licenciamento, controle regulatório, integração horizontal e vertical, altos custos de transferência, autopreferências e agregação industrial de direitos autorais — mas todas buscam alcançar os mesmos objetivos: aprisionar os usuários e os fornecedores, tornar os mercados hostis a novos operadores e, por fim, usar a falta de escolha resultante para forçar profissionais e fornecedores a aceitar preços insustentavelmente baixos. Assim como a Amazon, seu objetivo é forçar os mercados a assumirem o formato de ampulheta: trabalhadores e fornecedores em uma extremidade, consumidores na outra e corporações predatórias apertando o pescoço.


    Uma vez que tenhamos aberto a cortina sobre as estratégias que essas corporações usam para conquistar os mercados culturais, a segunda metade do livro abordará o que podemos fazer para recuperá-los. É claro que isso incluirá o fortalecimento da lei antitruste e a aplicação efetiva da lei que já está em vigor. Além disso, entretanto, propomos uma teoria de mudança fundamentada na solidariedade e na ação sistêmica, com foco nas ferramentas distintas disponíveis para os profissionais de criação — como interoperabilidade, salários mínimos para o trabalho criativo, proteções contratuais, ação coletiva e titularidade, e direitos de transparência — capazes de ajudar a remover esses gargalos anticompetitivos e contribuir para nivelar o campo de atuação.


    Embora Rebecca seja australiana e Cory seja canadense, concentramos nossa discussão na situação dos Estados Unidos, onde está sediada grande parte dos maiores negociantes de cultura do mundo (embora não todos). Deixaram que crescessem sem controle e agora representam um problema sério para o mundo todo. Mas também incorporamos perspectivas de outros lugares, especialmente ao pensarmos em como o campo de jogo pode ser nivelado. Embora nosso foco esteja diretamente nas indústrias criativas, esperamos que ativistas e acadêmicos de outras áreas se envolvam nessa conversa, conscientizando sobre as maneiras pelas quais os gargalos anticompetitivos estão permitindo que profissionais de outras áreas também sejam atingidos.


    Para aqueles que trabalham ou se preocupam com o futuro da cultura, este livro tem o objetivo de inspirar novas alianças e modos de pensar. Se não forem controladas, as Big Techs e as Big Contents [grandes empresas de conteúdo] criarão posições que manterão os acionistas de ambos os setores felizes às custas de todos os demais. Em vez de dar nosso apoio a qualquer gigante empresarial que nos dê migalhas, precisamos pensar em como combater seu predomínio. Isso significa analisar quem tem poder, de onde ele vem, como é exercido e como os efeitos se propagam em cada ecossistema cultural. E, fundamentalmente, significa que os profissionais de criação deverão forjar novas coalizões — inclusive entre si, com trabalhadores de outros setores, com bibliotecas, museus, galerias e arquivos. Também com o público que ama suas criações. Mas, antes de chegarmos a isso, precisamos primeiro convencer você de que o problema são os gargalos anticompetitivos. Vamos lá.
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    Amazon e o controle do mercado de livros


    AAmazon domina todo o varejo online, então é fácil esquecer que ela começou com livros. Quando a Amazon foi lançada em 1994, era o tipo de negócio para o qual Warren Buffett nem sequer teria olhado. A empresa não tinha fossos para manter os concorrentes afastados. Apenas vendia livros online, competindo com lojas de bairro e com as grandes lojas físicas. Seu método, que consistia em receber pedidos e atendê-los por meio de dois distribuidores atacadistas, era o mesmo de outros vendedores online que já estavam no mercado. Os efeitos de rede eram fracos — você não tinha vantagens por comprar na Amazon só porque sua irmã ou seus amigos faziam o mesmo e, como os livros são os mesmos em todo lugar, não havia nenhum motivo específico para você comprar lá em vez de em outra loja.


    A empresa também não tinha economias de escala. De fato, no início, a Amazon não conseguia nem mesmo atender ao pedido mínimo de dez livros que os distribuidores exigiam para o envio. Jeff Bezos se vangloria de ter contornado esse problema encomendando o livro que eles queriam e mais nove cópias de um livro obscuro sobre líquens, já esgotado, enganando os distribuidores para que o enviassem mesmo assim.1 É verdade — o negócio da Amazon se baseou, desde o início, em reduzir as margens de lucro de terceiros para aumentar as suas próprias. Atualmente, a Amazon domina o mercado de livros comerciais, vendendo mais de 50% das cópias físicas nos Estados Unidos e mais ainda de livros eletrônicos e audiolivros. A partir de 2020, segundo o Authors Guild [Sindicato de Autores] dos Estados Unidos, ela controlará mais de 80% das vendas de algumas editoras.2


    Desde o início, o plano era que a Amazon fosse uma loja “de tudo”, mas Bezos tinha bons motivos para começar com livros.3 A estrutura do setor deu à empresa espaço para se expandir rapidamente: os clientes pagavam assim que faziam o pedido, mas a Amazon só precisava acertar o pagamento com os distribuidores a cada dois meses. A estratégia era vender livros por um preço quase de custo, “crescer rapidamente” e resolver o resto a partir daí.


    E deu certo. Com ampla variedade e preços baixos, a empresa rapidamente conquistou uma fatia do mercado e se tornou um dos mais importantes compradores de publicações comerciais.


    Inicialmente, as editoras enxergavam a Amazon como um equilíbrio bem-vindo a um mercado de livros perigosamente consolidado. As livrarias Barnes & Noble e a Borders haviam comprado a maioria das cadeias menores e arrancavam descontos cada vez maiores do setor editorial. Enquanto isso, o “mercado de massa” — supermercados, farmácias e outros varejistas que não eram livrarias e que costumavam vender a maior parte da ficção popular e de outros gêneros — passava por um processo de extinção em massa, já que os grandes varejistas, como Walmart e Costco, levaram muitos varejistas independentes à falência. Soma-se a isso uma concentração semelhante no atacado, à medida que centenas de distribuidores locais de livros foram reduzidos a três empresas nacionais (agora há apenas uma!), e terá um setor cujo lado vendedor vai ficando nas mãos de um número cada vez menor.


    No entanto, à medida que a Amazon se expandia, ficava cada vez mais claro que ela era capaz de todas as crueldades dos distribuidores e das grandes lojas — e mais algumas. Um dos primeiros grandes indícios da atitude da Amazon em relação ao setor editorial foi o Projeto Gazelle, um esquema criado para manipular pequenas editoras para obter condições cada vez melhores. Brad Stone, autor de The Everything Store, explica que o nome veio de uma sugestão de Bezos “de que a Amazon deveria abordar essas pequenas editoras da mesma forma que um guepardo persegue uma gazela doente”.4 A empresa usava os dados das vendas para descobrir quais delas eram mais dependentes da Amazon e, em seguida, iniciava negociações sobre os termos com os quais a gigante poderia permitir que elas sobrevivessem.


    A empresa exigia pagamentos cooperativos — taxas de posicionamento de produtos para exibição destacada no site e para que tivessem prioridade nos algoritmos de recomendação. As recomendações da Amazon não promovem os livros com maior probabilidade de compra pelos leitores, mas aqueles cujas editoras pagaram: “As editoras sabiam que deixariam de ser favorecidas pelos algoritmos de recomendação do site se não obedecessem”.5


    Dennis Johnson, fundador da Melville House Publishing, reagiu. Depois que a Amazon exigiu pagamentos cooperativos sem sequer revelar quantos títulos da Melville House haviam sido vendidos no site, Johnson levou a história para a mídia. A retaliação viria poucas horas depois de se tornar pública: os botões “Comprar” foram removidos de todos os livros da Melville House na Amazon.6


    Uma característica importante e pouco reconhecida do poder de monopsônio é que ele pode surgir em concentrações muito menores do que o monopólio: um comprador responsável por apenas 10 ou 20% das vendas de um produtor pode ter um poder substancial.7 Na época em que isso foi feito, a Amazon representava apenas 8% das vendas da Melville House, mas foi o suficiente para forçar Johnson a ceder. “Paguei a propina e os livros reapareceram”.8 Ele não tinha escolha porque, se a Amazon não quisesse comprar esses livros, nenhum outro comprador poderia entrar em cena para compensar a falta. Para serem competitivos de forma viável, os produtores normalmente precisam ter acesso a pelo menos cinco compradores importantes.9 Como mostraremos ao longo deste livro, os setores de criação estão agora tão concentrados que poucos produtores têm esse tipo de escolha.


    As táticas de intimidação da Amazon fizeram com que as gazelas se submetessem docilmente, o que acabou permitindo que a Amazon aumentasse o desconto efetivo que recebe sobre os livros de pequenas editoras para cerca de 60%.10 O fundador da Smashwords, Mark Coker, diz que não há razão para pensar que eles vão parar por aí. “Uma vez que eles têm controle sobre você, obrigam-no a esticar o braço e doar mais sangue todo ano”.11 Hoje, essas mesmas táticas vêm sendo implementadas em todos os negócios da Amazon. A publicidade adicionou um enorme valor de US$ 22 bilhões aos resultados financeiros da Amazon somente em 2020, algo que só é possível porque ela ocupa o gargalo anticompetitivo entre compradores e vendedores. Como afirmou o jornalista e especialista em antitruste Barry Lynn, “a Amazon consegue vender tanto o acesso ao mercado quanto a proteção contra seu próprio comportamento agressivo”.12


    À medida que as margens das editoras iam sendo espremidas, o mesmo ocorria com as partes mais atomizadas da cadeia: escritores, livreiros independentes e, é claro, funcionários de editoras, incluindo executivos, que eram demitidos e transformados em freelancers.


    Também se acelerou a tendência à consolidação que já estava em andamento. A partir dos anos 1980, praticamente todas as editoras comerciais de médio porte nos EUA foram absorvidas por empresas maiores, que foram se fundindo cada vez mais até que o campo passou a ser dominado por um punhado de mega editoras. Mas até mesmo seu tamanho colossal acabou não sendo um baluarte contra o poder da Amazon, já que até os grandes tinham dificuldades para resistir à predação. Uma das mais públicas e prolongadas batalhas foi travada em 2014, quando a Hachette precisou renovar o contrato de fornecimento. Ao longo de seis meses de negociações, a Amazon removeu o mecanismo de pré-venda dos principais lançamentos da Hachette, atrasou o envio dos livros em estoque por semanas, aumentou os preços e até recomendou livros de outras editoras. Sem alternativas, a Hachette foi forçada a ceder.


    Mas não sinta muita pena das maiores editoras. Elas já têm os maiores fundos de catálogos e economias de escala, ambos fortalecendo sua lucratividade em relação a outras editoras. Além disso, elas também têm mais poder de negociação, o que significa que conseguem manter alguns preciosos pontos percentuais a mais de margem do que seus rivais menores. Assim, as táticas da Amazon não apenas extraem uma parcela cada vez maior dos lucros dos livros; elas ativamente inclinam o campo de jogo competitivo em favor das maiores empresas.


    As pequenas editoras acabam ficando com apenas 40% depois que a Amazon extrai sua parte, e essa quantia tem que custear quase tudo: o autor, a editora e os profissionais responsáveis pela edição; também os administradores que lidam com metadados, os contadores que processam os royalties, os vendedores que colocam os livros nas lojas, a equipe que vende os direitos no exterior, os designers de capa e a equipe de marketing e, é claro, impressão, envio e iluminação do escritório. Alguns desses custos são fixos. Então, o que vai acontecer? Como explica Carstensen, especialista em monopsônio, quando as empresas são forçadas a conceder descontos maiores aos compradores mais poderosos, elas tendem a conseguir dinheiro “exercendo poder sobre os trabalhadores de modo que reduzem ainda mais os salários e outros investimentos no local de trabalho”.13 Em outras palavras, no fim, são os autores e outros profissionais da cultura que pagam pelas margens mais altas da Amazon.


    Vemos essa realidade nos adiantamentos, que caíram pela metade desde a crise financeira global de 2007-2008. E também a vemos no crescente papel dos agentes literários, para os quais as editoras transferem cada vez mais os custos de fazer negócios. Cada vez mais, os agentes são encarregados de trabalhos que antes eram de responsabilidade de editoras e executivos, incluindo a seleção inicial de manuscritos, o trabalho com os autores para refiná-los e o suporte durante o processo editorial. Eles são pagos pelos autores — 15% da sua própria participação decrescente.


    Em outras palavras, a Amazon subjuga as editoras e, por sua vez, as editoras subjugam seus funcionários e autores. É mais fácil praticar esse tipo de assalto nos setores de criação do que em outros, uma vez que os autores e outros profissionais das artes são fortemente motivados por considerações não financeiras. As paixões das pessoas são instrumentalizadas para facilitar sua própria exploração. É por isso que o simples fato de conceder mais direitos autorais a criadores não ajuda de fato, a menos que isso seja acompanhado de formas de garantir o valor desses direitos. Quanto mais os autores tiverem para dar, mais as editoras — e, em última instância, a Amazon — terão para tomar.


    É claro que, quanto mais a Amazon leva, mais difícil é para qualquer outra empresa competir. Ao conseguir descontos maiores, ela consegue atrair mais clientes oferecendo preços mais baixos e, depois, usar esses clientes para arrancar sempre mais concessões. Eis o flywheel anticompetitivo em ação. Sua agressividade em nada deveria surpreender. Bezos sinalizou suas intenções logo no início, quando brincou com a possibilidade de chamar sua empresa de relentless [implacável]. Ainda hoje, se você acessar relentless.com, será direcionado para o site da Amazon.


    AS EDITORAS ENTREGARAM AS CHAVES Do CASTELO


    O controle da Amazon sobre o mercado de livros físicos não seria um problema tão grande se as editoras tivessem conseguido acompanhar os mercados emergentes de livros eletrônicos e audiolivros. Eles têm um enorme potencial de lucro, pois, depois que os custos editoriais e de produção do livro impresso são recuperados, a distribuição digital quase não tem custos de produção. Não há custos de impressão nem de envio e não há o risco de que os livreiros devolvam as cópias não vendidas pagando um alto custo em troca de um reembolso total — uma característica de longa data do mercado de livros físicos, onde também era prática comum que os livros de bolso do “mercado de massa” fossem destruídos em vez de devolvidos, sendo que suas capas arrancadas (“descascadas”) eram devolvidas em troca de um crédito total para as editoras. Mas as editoras foram passadas para trás. As vendas de e-books e audiolivros também foram capturadas pela Amazon, cujos encargos sugam grande parte dessa margem atualmente.


    No início dos anos 2000, o negócio de venda de CDs da Amazon foi destruído pelo iPod e pelo iTunes da Apple, que criou e depois dominou o mercado de download de músicas. Sabendo do poder dessa jogada, a Amazon decidiu criar um dispositivo que lhe permitisse dominar o setor de livros, da mesma forma que o iPod permitiu que a Apple dominasse a música. A missão era clara: Bezos disse ao executivo encarregado de desenvolver seu leitor de e-books que “procedesse como se seu objetivo fosse desempregar todos aqueles que vendem livros físicos”.14


    A chave para alcançar esse objetivo são as regras anticircunvenção, que passaram a ser exigidas pela primeira vez em 1996 por meio de dois tratados internacionais de direitos autorais.15 Desenvolvidas em resposta aos temores dos detentores de direitos de que a facilidade de cópia e distribuição proporcionada pela internet pudesse destruir seus modelos de negócios, os tratados exigem que os países membros proíbam o descumprimento de medidas tecnológicas projetadas para proteger contra a violação de direitos autorais. Essas medidas, geralmente chamadas de “gerenciamento de direitos digitais” (DRM), destinam-se a proteger contra cópias não autorizadas e, de fato, os redatores do tratado limitaram cuidadosamente o escopo da obrigação apenas a isso por meio do Tratado de Direitos Autorais da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), especificando expressamente que a obrigação não “vai além do escopo dos direitos autorais”.16 Mas essa limitação foi quase universalmente ignorada pelos países que implementaram o tratado. A versão para os EUA, contida na seção 1201 da Lei de Direitos Autorais do Milênio Digital (DMCA), torna crime — passível de punição com uma sentença de cinco anos de prisão e uma multa de US$ 500.000 para a primeira infração — violar um software lock [bloqueio de software] cujo acesso a uma obra protegida por direitos autorais seja restrito. Essa medida é mais ampla do que a exigida, pois não faz distinção entre a violação de lock para fins legais ou ilegais. Em vez disso, uma vez que exista um lock que controle o acesso a uma obra protegida por direitos autorais, o próprio lock se torna sagrado.


    Essa implementação excessivamente ampla alterou radicalmente o equilíbrio de poder no setor de entretenimento. Significava que qualquer empresa que criasse uma plataforma de entretenimento se tornaria o único árbitro sobre se e como os clientes, os concorrentes e até mesmo o proprietário dos direitos autorais poderiam alterar o funcionamento dos locks.


    Podemos ver o poder dessa mudança na aquisição do mercado de download de músicas pela Apple. As principais gravadoras insistiam, desde o início, que a Apple aplicasse DRM aos downloads de música. Abalados pela febre do compartilhamento de arquivos peer-to-peer gratuitamente, processo iniciado pelo Napster, eles queriam garantias de que as músicas baixadas legalmente não chegariam ao mercado clandestino. Mas o DRM nunca impediu a pirataria de músicas: em parte, porque as músicas podem ser facilmente extraídas de CDs e compartilhadas e em parte porque qualquer lock pode ser removido. No entanto, isso teve outro efeito: impôs aos clientes a obrigação de ouvir música com produtos fabricados ou autorizados pela Apple.


    A Apple se recusou a licenciar sua tecnologia de DRM para potenciais concorrentes, o que implicava que as pessoas que compravam músicas no iTunes só pudessem reproduzi-las em dispositivos da Apple.17 Isso ocorreu, é claro, graças à seção 1201 da DMCA, que proibia a remoção do DRM para reprodução dos arquivos em outros dispositivos. Para aqueles que haviam construído bibliotecas no iTunes, isso aumentava o custo da migração para uma marca alternativa, já que teriam que recomprar todo o conteúdo, deixando-os menos propensos a migrar (para deixar claro, a lei de direitos autorais permite que você reproduza suas músicas em dispositivos diferentes daquele para o qual foram originalmente vendidas, mas como a Apple não licenciou sua própria tecnologia DRM, os clientes ficaram encurralados). Quando o RealMedia lançou um software que permitia que as pessoas reproduzissem músicas protegidas por DRM de uma loja diferente nos iPods, a Apple acusou-o de praticar hacking, ameaçou-o com um processo judicial nos termos da DMCA e desativou o software. Essas estratégias deram resultado. Em cinco anos, a Apple controlava 88% do mercado legal de downloads,18 e rapidamente se tornou a principal varejista de música nos Estados Unidos, superando até mesmo o Walmart.19 Ao insistir no DRM, as gravadoras fizeram de Steve Jobs um poderoso guardião entre elas e seus clientes


    A única maneira de retomar esse controle era por meio da concorrência, e a única maneira pela qual os concorrentes poderiam vender músicas aos usuários da Apple era se elas não tivessem DRM. Então foi isso o que aconteceu. Reconhecendo tardiamente que, quando os consumidores compram um pão de forma, eles querem ter a liberdade de “colocá-lo em qualquer torradeira”,20 o setor fonográfico apostou alto em uma nova loja para o download de músicas sem DRM, a ser lançada em setembro de 2007 por ninguém menos que a Amazon — que alardeou seu compromisso em liberar o mundo da música distribuindo camisetas com o slogan DRM: Don’t Restrict Me [DRM: Não Me Restrinja].21 Logo depois, o DRM foi abandonado por todos os principais vendedores de música, inclusive a Apple. Naquela época, porém, o roteiro já havia sido escrito, mostrando como o DRM conseguia converter uma vantagem de mercado temporária (que dura apenas enquanto você é a melhor opção) em uma vantagem duradoura, ainda que seus clientes prefiram ir a outro lugar.


    As editoras de livros estariam em uma posição muito diferente hoje se tivessem prestado atenção quando tudo isso estava acontecendo. Infelizmente, não estavam. Elas disseram à Amazon que estavam dispostas a permitir que ela vendesse seus títulos no formato e-book, mas apenas sob a condição de que eles fossem protegidos com DRM. Com isso, entregaram à Amazon as chaves do castelo.


    A Amazon entendeu que, embora o DRM seja o inimigo quando você está tentando quebrar o monopólio alheio, ele é seu melhor amigo quando está tentando criar o seu próprio monopólio. A loja Kindle de livros eletrônicos, lançada poucas semanas depois que a Amazon apresentou sua coleção de músicas sem DRM, derrubando a Apple, tinha exatamente o mesmo tipo de DRM que permitiu que a Apple se tornasse tão poderosa no mercado de download de músicas. Todos os livros estavam atrelados à plataforma da Amazon. A Amazon não permitia nem mesmo que as editoras que quisessem lançar seus títulos sem DRM pudessem fazê-lo. Os intransigentes, como a editora de informática O’Reilly, que entendia o perigo, não obtiveram permissão para lançar seus títulos como e-books sem DRM na plataforma da Amazon até que a supremacia do Kindle fosse estabelecida com segurança.22


    As editoras também cometeram outro erro crítico logo no início. A Amazon estava pressionando-as para que digitalizassem grande parte de seus catálogos e que o fizessem rapidamente ou então corriam o risco de serem rebaixadas nos resultados de pesquisa e nas recomendações dos clientes.23 As editoras correram para fazer os investimentos exigidos por seu maior comprador, mas, na pressa, esqueceram-se de perguntar: por quanto a Amazon pretendia vender esses títulos digitalizados? Só descobriram isso 17 minutos após o lançamento do Kindle, em novembro de 2007, quando Bezos anunciou que os e-books mais populares e os novos lançamentos custariam US$ 9,99 — por volta de um terço do preço normal cobrado pelos livros físicos nos Estados Unidos.24 Isso explicava a urgência: a Amazon precisava que as editoras digitalizassem e licenciassem seus catálogos antes de descobrir o que ela pretendia.


    As editoras ficaram tão chocadas quanto a Amazon previu que ficariam. Suas vendas mais lucrativas eram de livros físicos em capa dura (hardcovers), vendidos no varejo por cerca de US$ 26, e temiam que os e-books de US$ 9,99 pudessem canibalizar essas vendas e influenciar negativamente a percepção dos clientes sobre o valor dos livros. Também se preocupavam com o fato de que os e-books baratos afastariam os clientes das cópias físicas, ameaçando a viabilidade contínua das livrarias físicas e dando à Amazon ainda mais poder do que já tinha.


    A US$ 9,99 por exemplar, a Amazon de fato perdia dinheiro quase sempre que vendia um livro, mas estava disposta a fazer isso para asfixiar o mercado. O agente literário Andrew Wylie analisa a estratégia: “O que Bezos quer é derrubar o preço de varejo o mínimo que puder — um dólar e noventa e nove, até mesmo noventa e nove centavos. Essa é a jogada da Apple — o que queremos é tráfego em nosso dispositivo e faremos qualquer coisa para obtê-lo”.25 O padrão de bem-estar do consumidor da lei antitruste incentiva essas táticas, uma vez que, a curto prazo, elas reduzem os preços. Essa lei não se preocupa com o que pode acontecer no futuro, quando as editoras e os autores não puderem pagar as contas.


    A aposta valeu a pena. Em dois anos, 90% do mercado de livros eletrônicos estava sob o controle da Amazon. As editoras descobriram que os leitores que haviam acumulado bibliotecas com seus livros favoritos não estavam interessados em migrar para plataformas concorrentes onde não os conseguiriam lê-los. Para manter suas bibliotecas intactas, era preciso continuar comprando da Amazon.26 Em outras palavras, ao proteger esses livros com DRM, a Amazon conseguiu converter uma vantagem temporária de mercado em um gargalo anticompetitivo duradouro.
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